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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
C.M. 

reuniões extraordinári as ou especiais em qualquer dat a e em qualquer loca l. 

Parágrafo único. As decisões do COMTUR serão 
t omadas por maioria simples de votos, exceto quando se trat ar de propost a de 
alteração do Regimento Interno, caso em que serão necessá rios os votos da 
maiori a absoluta de seus membros. 

Art. 9º Por falta de decoro ou por out ra atitude 
incompatível com a atribuição de Conselheiro, COMTUR poderá, ouvida a 
Comissão de Ética Pública do Poder Executivo Municipal, destituir o membro 
infrat or, em escrutínio secreto e por maioria absoluta, sem prejuízo da sua 
entidade ou categoria que, assim, deverá inicia r a indicação de novo nome 

para a substituição para o cumprimento de mandato pelo t empo 
remanescente. 

Art. 10. As sessões do COMTUR serão 
devidamente divulgadas com antecedência mínima de 15 dias e serão abertas 
ao público. 

Art. 11. O COMTUR poderá t er convidados 
especia is, sem direito a voto, com a frequência que for desejável, sejam 
personalidades ou entidades, desde que devidamente aprovado por seus 
M embros. 

Art. 12. O COMTUR poderá prestar homenagens à 
personalidades ou entidades, desde que a proposta seja aprovada, em 
escrutínio secreto, por dois t erços de seus membros ativos. 

Art. 13. As reuniões plenárias do COMTUR serão 
rea lizadas em Araraquara, Est ado de São Paulo, em espaço cedido pelo poder 
executivo municipal, com a presença da maiori a de seus membros. 

Parágrafo único. O poder executivo municipal 
poderá fornecer recursos humanos e materiais para a garantia do bom 
desempenho das atribuições do COMTUR, observadas as limitações do 
orçamento vigente. 

Art. 14. A participação dos Conselheiros nas 
at ividades do COMTUR será considerada função relevante e não será 
remunerada. 

Art. 15. Fica criada a "Conferência Municipal de 
o" para a elaboração do " Plano Munici pal de políticas públicas para o 
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máximo de 120 (cento e vinte) dias a conta r da entrada em vigor da presente 
Lei e, para as próximas edições da conferência, em at é 120 (cento e vinte) dias 
a conta r da publicação de sua convocação. 

§ 2!! A conferência será precedida de 04 (quatro) 
debates t emáticos sobre o turismo no Município de Araraquara e de, no 
mínimo, OS plenári as regionais rea lizadas com o mesmo objetivo. 

Art. 16. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após 
o t érmino da Confe rência, o "Plano Municipal de polít icas públicas para o 
Turismo" será enca minhado pela Conferência est abelecida na presente Lei ao 
Chefe do Executivo, que o submeterá ao crivo do poder legislativo na forma de 
Projeto de Lei. 

Art. 17. O "Plano de Municipal de políticas 
públicas para o Turismo" deverá conter as polít icas públicas para turismo no 
Município de Araraquara para os 4 (quatro) anos subseqüentes à rea lização da 
Conferência. 

Art. 18. O Chefe do Executivo des ignará a 
comissão organizadora da "Conferência Municipal de Turismo" est abelecida 
nest a Lei no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da entrada em vigor da 
presente Lei e, para as próximas ed ições da conferência, em 15 (quinze) dias a 
contar da publicação de sua convocação. 

Art. 19. O Chefe do Executivo publica rá o 
regulamento da "Conferência Municipal de Turismo" no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar da entrada em vigor da presente Lei e, para as próximas 
edições da conferência, em 30 (trinta) dias a contar da publicação de sua 
convocação. 

Art. 20. Após 2 (dois) anos do início da vigência de 
cada " Plano de Munici pal de políticas públicas para o Turismo" será convocada 
uma conferência para a rea lização de revisão e de diagnóstico sobre a 
execução parcia l de cada plano. 

Art. 21. A cada quatro anos, a contar da dat a de 
entrada em vigor da presente Lei deverá ser rea lizada a "Conferência Municipal 
de Turismo", observando-se o dispost o nos Artigos 15 a 20 dest a Lei. 

Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos pela 
cia, sob a devida aprovação do Conse lho. 

Art. 23. As despesas com a execução dest a Lei 
o por conta das dot ações próprias, suplementadas se necessário. 
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